
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060841 - SP (2025/0495602-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADMILSON DE LIMA SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : LAÍNE ROBERTA DOS SANTOS - SP478998
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois  a apreensão de
112 kg de cocaína (fl. 14) e de diversos instrumentos
utilizados  na  fabricação  de  drogas  –  "[...]  uma lona,
uma  balança  de  precisão,  um  triturador  em  pleno
funcionamento,  três  liquidificadores,  dois  microondas,
uma  pá  de  jardinagem,  duas  tigelas  de  vidro,  seis
bacias,  duas  caixas  plásticas,  doze  facas,
liquidificadores com resquícios de drogas, um vidro de
éter etílico [...]" fl. 20 –, associada às circunstâncias do
delito – tráfico de grande quantidade de entorpecentes,
desenvolvido em concurso de pessoas e "[...] a mando
de integrante de uma facção criminosa [...]", sendo "[...]
o réu o responsável pelo refino de cocaína [...]" (fl. 21),
revela  a  dedicação  a  atividades  criminosas,
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circunstância  incompatível  com o  reconhecimento  do
tráfico privilegiado.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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circunstância  incompatível  com o  reconhecimento  do
tráfico privilegiado.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ADMILSON  DE  LIMA

SOUZA contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.

Nas razões do recurso, a defesa alega que é possível o conhecimento

do habeas  corpus para  correção  de  flagrante  ilegalidade,  ainda  que  a

condenação esteja transitada em julgado. 

Argumenta que houve bis  in  idem,  pois  a  quantidade de drogas foi

utilizada  para  aumentar  a  pena-base  e,  também,  para  afastar  a  causa  de

diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

Defende que o agravante é primário, possui bons antecedentes e foi

absolvido  da  imputação  do  art.  35 da  Lei  n.  11.343/2006,  o  que  afastaria  a

premissa de dedicação a atividades criminosas. 

Expõe que a quantidade de droga, isoladamente, não é fundamento

suficiente para negar o tráfico privilegiado. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  impugnada  ou  o

provimento do agravo para que seja reconhecido o tráfico privilegiado e mitigado

o regime prisional.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 3/8/2021 (fl. 3.912 do AREsp n. 1.793.312/SP –

processo conexo).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.
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Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
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(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifei.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade no afastamento

da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Isso porque a apreensão de 112 kg de cocaína (fl. 14) e de diversos

instrumentos utilizados na fabricação de drogas – "[...] uma lona, uma balança

de precisão, um triturador em pleno funcionamento, três liquidificadores,

dois microondas, uma pá de jardinagem, duas tigelas de vidro, seis bacias,

duas  caixas  plásticas,  doze  facas,  liquidificadores  com  resquícios  de

drogas, um vidro de éter etílico [...]" fl. 20 –, associada às circunstâncias do

delito – tráfico de grande quantidade de entorpecentes, desenvolvido em

concurso  de  pessoas  e  "[...]  a  mando  de  integrante  de  uma  facção

criminosa [...]", sendo "[...] o réu o responsável pelo refino de cocaína [...]"

(fl.  21), revela a dedicação a atividades criminosas, circunstância incompatível

com o reconhecimento do tráfico privilegiado.

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS
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SUSPEITAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REGIME  INICIAL
FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
4. O afastamento do tráfico privilegiado é válido quando há
elementos concretos que evidenciem a dedicação do agente
às  atividades  criminosas,  como  concurso  de  agentes,
apreensão  de  arma  de  fogo  e  balança  de  precisão.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts.  240,  § 2º,  e  244;  CPP, arts.  158-A e 158-B;  Lei  nº
11.343/2006, arts. 33 e 40, IV.
Jurisprudência  relevante  citada:STF,  RHC  229514  AgR,  Min.
Gilmar Mendes,  Segunda Turma, julgado em 02.10.2023;  STF,
HC 230232 AgR, Min. André Mendonça, Segunda Turma, julgado
em 02.10.2023; STJ, AgRg no HC 837.551/GO, Min. Otávio de
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg
no HC 918.786/MG,  Min.  Messod Azulay  Neto,  Quinta  Turma,
julgado em 26.08.2024.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.083.849/ES,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/2/2026, DJEN  de
19/2/2026, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  prevista  no
art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 exige  o  preenchimento
cumulativo  de  quatro  requisitos:  ser  primário,  ter  bons
antecedentes,  não  se  dedicar  às  atividades  criminosas  e  não
integrar organização criminosa.
2. Os elementos concretos dos autos, como a apreensão de
balança  de  precisão,  sacolas  plásticas,  caderno  de
anotações  e  depoimentos  de  policiais,  demonstram que o
réu se dedicava habitualmente ao tráfico de drogas, o que
impede a aplicação da minorante.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que
o modus operandi e a apreensão de apetrechos relacionados à
traficância  são  fundamentos  aptos  a  afastar  a  aplicação  da
minorante.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.976.012/MS,  relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/2/2026, DJEN
de 20/2/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  AFASTAMENTO  DA
MINORANTE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5.  A  dedicação à  atividade criminosa foi  demonstrada por
elementos concretos,  como a apreensão de entorpecentes
em  quantidade  e  diversidade,  balança  de  precisão,
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apetrechos típicos do tráfico e caderno com anotações de
traficância, indicando habitualidade na prática do delito.
6.  A  aplicação  da  causa  especial  de  diminuição  de  pena  do
art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 exige  o  preenchimento
cumulativo  de  requisitos  subjetivos,  sendo  vedado  o  benefício
quando  há  elementos  concretos  que  indiquem  dedicação  a
atividades criminosas.
7. A análise do pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado
demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
8. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência consolidada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  veda  o  uso  de  habeas
corpus  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
teratologia ou ilegalidade flagrante.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista
no  art.  33, § 4º,  da Lei  n.  11.343/2006 exige o preenchimento
cumulativo  de  requisitos  subjetivos,  sendo  vedado  o  benefício
quando  há  elementos  concretos  que  indiquem  dedicação  a
atividades criminosas.
2. O revolvimento do conjunto fático-probatório para análise de
elementos  concretos  que  afastam  a  aplicação  do  tráfico
privilegiado é inadmissível na via estreita do habeas corpus.
3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser
conhecido,  salvo  em  casos  de  teratologia  ou  ilegalidade
flagrante.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 931.390/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 04.02.2025; STJ, AgRg no HC 825.282/SP, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28.08.2023.
(AgRg  no  HC  n.  1.005.268/SE,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  29/10/2025, DJEN  de
5/11/2025, grifei.)

Destaco, ainda, que o uso da quantidade e da natureza da droga para

elevar a pena-base e afastar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não

constitui bis in idem quando há nos autos outros elementos que demonstram a

habitualidade delitiva, como na espécie. Com igual orientação: AgRg no HC n.

780.529/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26/6/2024;

AgRg no HC n. 884.034/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

DJe de 24/5/2024; AgRg no HC n. 875.148/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato –

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 25/4/2024; e AgRg

no AREsp n.  2.211.050/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador

convocado do TJDFT , Sexta Turma, DJe de 8/3/2024.
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Ademais,  a  desconstituição  do  julgado  impugnado  demandaria  o

reexame  fático-probatório  dos  elementos  constantes  dos  autos,  providência

inadmissível nesta via estreita, mormente por ter sido observado, no caso em

exame, o princípio do livre convencimento motivado, consoante acima delineado.

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
DE  CONFISSÃO  PARCIAL  E  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
PLEITOS REJEITADOS. AGRAVO DESPROVIDO. 
[...]
4. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado
que  demanda  reexame  de  matéria  fático-probatória  é
inadmissível na via do habeas corpus.
Dispositivos  relevantes  citados:  CP,  art.  65, III,  "d";  Lei  nº
11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula nº 630 do STJ.
Jurisprudência   relevante   citada:   STJ,   AgRg   no   REsp
1703681/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em
08.08.2017; STJ, AgRg no HC 652.805/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.06.2022.
(AgRg  no  HC  n.  1.020.268/ES,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
20/10/2025, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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